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FUTEBOL CI,UBE SÃO CÀETANENSE
CNPJ: 04.310.772/OOO1-80

Rua Àbel- Pascoal, SN, Monsenhor Eorta, Mariana MG
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1- Dados Cadastrais

CNPJ NS

04310772000180
Orgão /Organização da Sociedade Civil

Futebol clube São caetanense

Endereço
Rua Abel Pascoal, SN, Monsenhor Horta, Mariana-MG

Email
baronesasaocaetano@gmail.côm

Telefone
31998018002

C.E.P

35429-300
U.F.

MG
Cidade
Mariane

CARGO
Presidente

c.t.cPF 12900393639Nome do Responsável
Reinaldo da Silva Pinheiro

Telefone de Contato
31985400699

CEP

3s420-O72
Endereço do Responsável Legal

Rua Frei Durao, 68, Mariana-MG
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FUTEBOL CI,UBE SÃO CAETANENSE

CNPJr 04.310.712/A00:.-84
Rua Abel Pascoal, SN, Monsenhor Horta/ Mariana MG
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2 - Descrição do Projeto/Objeto

O projeto terá duração de 01 ano, com início

previsto para junho de 2025 e término em

junho de 2027. A aquisição dos insumos

ocorrerá ao longo do período de execução do

proieto, após o período licitatório.

Período de execução:

Fortalecimento do Futebol Clube São Cãetanense:

Estruturâ e Desenvolvimento Esportivo

Título do Projeto:

Unidade Administrâtivá de APoio:

Secretaria de DesenvolvimentÔ Social

VinculaÇão Legal:

Emenda lmpositiva de 2025

ldentificação do Objeto:

CONTRIBUIR PARA COMPRA DE MATERIAIS E DE UNIFORMES

Yalor:2T.442,s2reais,destinadospelovereadorJoãoBosco'atravésdalei13019/2014'

sportivo e fortâlece a identidade do clube perante a comunidade

Justificetiva da ProPosição:

ees ertm do oed roa te ponm nrta e oçãtum pgetae en psênCaboe C u ebF tu
an a M Gned aMnn mu cthn f oH rta poM sn eot eda on d strlI a so oclanteg ç

stitu dn sh reso ocn od eme ar t çõene bucan m ne tn c o gae rcefsa rtaoro etop
a edaA u sr asa teca çme dto as qrt as goda se seasu t dadnto s poen molvi edesera s raaIst tuu p

e oh ar ou md easraa q pesatrn buod cs os dea ua pam rte aesrm e qifon

t avoe cn nered temUa ávedoa s pouocnc sau o çpaovema VAti roa n C pme
acoet dto areta em ndnten ta sletar metaed dn donateas rtipo

Público Alvo:

lovens atletas, seus familiares e comunidade local'

eto deverá atingir 1OO pessoas de forma direta, e looo pessoas de forma indireta'

Estimativa de Pêssoas Atendidas:

C proj

//
3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso

tirro.,-Q§

práticasocial,disso,
comunidade

lazerconstituisao
e

opresente
o

desempenhoorganização



Íc §c FUTEBOI, CIUBE SÀO CAETÀNENSE

CNPJ: 04.310. ? 12 / 1OO1-BA

Rua Àbe1 Pascoal/ SN, Monsenhor Horta, Mariana MG

,c,c 
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vâlor
Unitário

Valor Totel

0l conjunto RS 5.OOO,OO RS 5 000,00

-(J

.Í'

4 - Descritivo das DesPesas

Item

Uniforme complêto -
Catêtorie Juniores

UnifoÍme completo -
CategoÍiâ Juvenil

Uniformê completo -
Câtegoriâ Mastêr

Cemisâs - Comissão

Técnice

Tabela 01- VerêâdorJoão Bosco - Vâlot 'ZL'442,92

Descrição Quantidade

camisa, calção e meião
personalizados

camisa, câlção e meião
personalizados

ol conjunto RS 5.000,00 Rs s.oo0,oo

camisa, cãlção e meião
personalizados

ol conjunto Rs 5.000,00 Rs s.000,00

camisa, calção e meião
personalizados

0l conjunto Rs 5.OOO,OO Rs 5.000,00

camisas personalizadas ol conjunto RS 1'r142'oo RS 1'442'00

1. ldentificação dos equipamentos e insumos necessários;

2. Pesquisa de Preços;
3. Planejamento do orçamento;
4. Definição do cronograma;

5. Acompanhamento e controle.

O desembolso será feito em etapã únicã, de forma totãl, no ato da compra dos equipamentos'

TOTAL = 21./t42,82 Reãis

.-.:, .ro 
d,o l!.ce,o

.q"
ir{l
-i :,,trt, áÁ 'e

Uniformê completo -
Câtêgoria PrinciPâl

k
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FUTEBoL CLUBE SÃo CÂETÀNENSE
CNPJ: 04.310.712/AAA7-84

Rua Abel Pascoal, SN, Monsenhor Horta, Mariana MG

-rioih:r:

5 . Objetivos, Metas e Resultados

Fomentar o Futebol clube São Caetanense por meio da captação de verbas da emenda

impositiva, visando à aquisição de equipamentos ãdequados que promovam a formação de

jovens atletes e o fortalecimento da cultura esportiva local.

Objetivos Específicos

o Adquirir Equipãmentos: Comprar materiais esportivos essenciais para treinos e competições

. Promover lnclusão Social: Proporcionar acesso ao futebol para criânças e adolescentes

de diferentes contextos socioeconômicos, garantindo que todos tenham a oportunidade

de participar.

r Fortalecer a ldentidade Cultural: Realizar eventos e competições que celebrem a história e

a cultura do Futebol Clube São Caetãnense e de Monsenhor Horta-MG.

Metas:

r Aquisição de Equipamentos;
o lnclusão de atletas.

Resultados Esperados:
o Melhoria na Performance;
. Aumento de Participação;
. Fortalecimento da Comunidade;
o Reconhecimento do Clube.

L
I

§,

Objetivos:

Objetivo Geral
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FUTEBOI CLUBE SÃO CÀETÂNENSE

CNPJ: 04.310.772l0001-80
Rua Àbe1 Pascoal, SN, Monsenhor Horta, Mariana MG

6 - Destinação dos Bens Duráveis Remanescentes

7 - Responsável pela Prestação de Contas

8 - Documentação

Mariana, 15 de março de 2025

Reinaldo da Silva Pin heiro- Presidente
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CARGO

Presidente
CPFNome do ResPonsável

Reinaldo da Silva Pinheiro

Telefone de Contato

31985400699
CEP

35420-072
Endereço do Responsável Legal

P,la Frei Durao,68, Centro, Mariana-MG

o Estatuto da Entidade

( ) Cartão de CNPJ
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Outros - EsPecificar()

Clube

lucrativos,substituição,
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TERMO DE COLABORAçÃO Ne 037/2025

TERMO DE COLABORAçÃO QUE ENTRE SI CETEBRAM O MUNICíPIO
DE MARIANA E FUTEBOL CLUBE SÃO CAETANENSE, PARA OS FINS QUE
ABAIXO ESPECIFICA.

cúUSUTA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo TEGAT

o presente TERMo DE COLABoRAÇÃo decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposições da

Lei Federal ns 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne 11-.A06/2024, Decreto Municipal ne

12.717 /2026 e Lei Municipal ns 4,071, de 23/f2/2025 que dispõe sobre a Lei Orçãmentária para o exercício de
2026. Esse Termo baseia-se nas iníormações contidas no Processo Administralivo ne 3777/2026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal np 73.07912021.

cúUsUtA SEGUNDA - Do oBJEÍo
Constitui objeto do presente TERMO DE COLABORAçÃO a concessão de apoio financeiro da ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA à OSC destinado a dar apoio flnanceiro para compra de materiais e uniformes, definido no Plano de

Trabalho, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

cúusurA TERcETRA - DAs coMpETÊNcrAs E DA GEsrÃo
3.1- As atividades alusivas ao objeto deste TERMo DE coLABoRAÇÃO serão executadas pela OSc sob suoervisão

da SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO que realizará o controle e fiscalização.

3,2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAçÃO os direitos de assunçâo

do objeto do presente termo, â qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele,

no caso de paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar- lhe o

andamento, de modo a evitãr a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsávêis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de

controle e Íiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário oficial Eletrônico de

Mariana - DOEM serão os seguintes: GESTOR, Helerson Freitas da silva e Wesley Carlos de Souza.

cúUSUTA QUARTA - DO MONITORAMENTO E AVATIAçÃO

4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimêntos delineados na

Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 1-L.A06/2024.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco pa? subsidiar o monitoramento da parceria, podendo

notiÍícar a OSC com antecedência em relação à data dê visita, observando o estabelecido em Ato Normativo

Setorial, se houver

O MUNICíP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no CNPJ np 18,295.30310007-44 e lnscriçào
Estadual isento, corn sede nesta cidade na Praça JK, s/ne, bairro Centro, CEP 35420-003, doravênte denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA, neste ato representado por seu PreÍeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves, e

a Organização da Sociedade Civil FUTEBOT CTUBE SÃO CAETANENSE, entidade sem fins lucrativos, de utilidade
pública municipal, com sede na Rua Abel Pascoal, s/n, Distrito de Monsenhor Horta, Município de lúariana/MG, CEP

35420-000, inscrita no CNPJ sob o ne 04.310.772/0001-80, neste ato representado por seu presidente Reinaldo da Silva

Pinheiro, portador do CPF ne 029.XXX.936-XX, doravante denominada OSC, doravante denominada OSC, RESOLVEM

celebrar o presente TERMO DE COLABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulas e condiçõesl

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no

Decreto Municipal ne 71.A06/2024, em especial nos artigos 54; 77 a 73; e 75 a 77 .

(

t
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4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o

desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitorâmento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne 00L, de 0710L12025 e

alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneâdor, visando o aprimoramento dos procedimentos,

a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu
recebimento, o relatório tecnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá
conter os elementos elencados no art.73, § Le, incisos lao Vl, Decreto Municipal ne 1.1..806/2024.

CúUSUtA qUINTA - DO VAToR GLoBAL DA PARcERIA E DA DoTAçÂo

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADIúINISTRAçÃO PÚBLICA para a OSC,
que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronoBrãma de desembolso previsto no Plano de
Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 21.442,82 (vinte e um mil quatrocentos e quarente
e dois reais e oitenta e dois centâvos), oriundos dos recursos financeiros da SECRETARIA N,IUNIClPAL ESPORTES,

EVENTOS E COMUNICAÇÃO na dotação orçamentária ne 25.001.27.812.0014.2.673.335041 rêcurso 1500.551
ficha 608, que serão depositados em conta bancária específica,

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a
que se refere este TERMO DE COLABORAçÃO.

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatáriô deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicaÊ
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício Íuturo, quando sê
tratar de Termo de COLABORAÇÃO.

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e
justificada, a ser âpresentada à SECRETARtA MUNtctPAL EspoRTEs, EVENTos E coMUNrcAÇÀo em, no minimo,
30 (trinta) dias antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula,

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINtsTRAÇÃo púBLICA der causa a
atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e ântes do termino da vigência da parceria.

cúusuLA sÉTrMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efêtivada em estritê conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prevêr mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação
de cada parcela só ocorrerá após:

2

4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas/ tais como redes sociais

na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da paÍceria.

CúUSULA sExTA - PRAzo DE VIGÊNCIA Ê EFICÁCIA

6,1 - Este instrumento entra em viSor a partir de 15 de maio de 2026 e terá vigência até 15 de fevereiro de 2027.

6,4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mêdiante termo de apostilamento, com comunicação à
osc.

M /
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7.2.1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAçÃO DE CONTAS PARCIAL - nos

termos do disposto no Capítulo VI do Decreto Municipal ne 11.806/2024 e da Cláusula Décima deste termo;

7,2.2 - SECRETARTA MUNICIpAL ESpORTES, EVENTOS E COMUNICAçÃO, responsável pela parceria, verificará a

re8ularidade fiscal da OSC, por meio de consulta às certidôes de que trata o inciso ll do § 1e do art. 38, do Decreto

Municipal ne t!.806 12024;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da

prestação de contas anual ao término de cada exercício

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data pÍevista para a realização da despesa, vedada a

antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da

parceria.

crÁusuLA orrAvA - DAs oBRIGAçõE5:

8.1 - DA ADMTNTSTRAÇÃO pÚBLICA, através da SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E

coMUNrcAçÃo:

g.L.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos Íinanceiros previstos para a execução do

supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de

Trabalho;

8.1,2 - Acompênhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflêxos;

8,1..3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n" 13,019/2014, no Decreto Municipal ne

11-.80612024, inclusive no que refere à Íransparência e controle, conformê disposto no capítulo ll, desse

Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela Osc no curso da execução da parceria;

g.1,5 - Orientar a osc quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação

de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1,6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela Osc;

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulaçôes do Plano de Trabatho, desde que apresentadas por escrito,

acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado,

g.l,.g - prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,

inde pen dentem ente de solicitação;

g,1,9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim dâ execução do termo, celebrando TERMO DE

DOAÇÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorizâção ficaré a critério da ADMTNISTRAçÃO

PÚBLICA;

8.1.10 - Não realizar, nem âutorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria' nos três meses

que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso vl, "b" da Lei ns 9.504/1997, e observar

as condutãs vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei'

1
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8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCIEDADE CtVll

8,2.1, - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art.60, do Decreto Municipal
ne 1-7.806/2024.

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal n9
f1.8O612024, Capítulo Vl, Seções ll a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da
aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do
presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA o valor transferido, atuâlizado monetariamente desde a data do
recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos parã com a Fazenda pública
Municipal, nos seguintes casos:

8,2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMOj

8,2.4,2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestaçâo de contas, ou quando esta for reprovada,
incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMo ou fora de seu
prazo de vigência;

8 2.4,4 - Nos demais câsos previstos no Decreto Municipal ne ll.g0612024 e na Lei ns 13.019, de 2014.

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de contabilidade,
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria,

8.2,6 Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do
art, 51. da Lei ne 13.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne tr.Bo6/2o24, para que a ADMINtsTRAÇÀo
PÚBLlcA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.

8.2,6,L - Menter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item g,2,6, deste termo,
nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne 77.80612024;

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8 .2.6 e 8.2.6.!, deste termo.

8,2.6.3 - Declarar expressamente a ciência dãs obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8,6,2, deste termo, bem
como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme ANEXo
l, parte integrante deste instrumento, in depende nte mente de trânscrição,

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respêito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2,8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para â execução do objeto do presente termo, sendo
vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÃo púBLlcA ou aqueles correspondentes à sua
contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termô.

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre

4
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í,
outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidári

subsidiária da ADMINISTRAçÃo PÚBLICA a inadimplência da osc em relação ao referido pagamento, os ôn

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução'

8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENÍOS E COMUNICAÇÃO,

do controle lnterno do Município e do Tribunal de contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e

informações relacionadas ao presente termo, aos locais de execuçâo do respectivo objeto, bem como de todos

os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente,

8.2.12. Divulgar, em página da OSC na internet, caso mantenhâ, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis

de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suâs ações, todas as parceriâs celebrâdês com o

poder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 1e, incisos I ao v, do art. 8e do Decreto

Municipal ne 7!.806 12024.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo

8.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne 9.504/1997, assim como não

realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral

municipal, nos termos do ãrt.73, inciso Vl, alínea "b" da mesmâ Lei.

8.2,14.1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8,2,14, deste termo, poderá realizar publicidade

relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientaçâo social, veicular e inserir o nome e

os símbolos oficiais do Governo Municipal / Secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou

servidores públicos.

CúUSUTA NONA. DAS DESPESAS

g.l. - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observáncia ao plano de

trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9,2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

g.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesâs com pagamentos de impostos,

contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTs, férias, décimo-terceiro salário, salários

proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociâis e trabalhistas, relativos ao período de vigência da

parceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e

remuneração de serviços contábeis

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3.1- Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceriaj

9.3,2-Pagar,aqualquertítulo,servidorouempregadopúblicocomrecursosvinculadosàparcerla,salvonas
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusivê referentes a pagamentos ou a r

\l
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dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINIsIRAÇÂo PÚBLlcA Municipal na liberação de recursos
financeiros

cúusUtA DÉcIMA - DA PREsTAçÂo DE coNTAS

10.1- A prestãção de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando
a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados prevastos,
compreendendo a fase de apresentaçâo das contas, de res ponsabilidade da OSc e análise e mânifestação
conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, observado o disposto no Capítulo Vl
do Decreto municipal ne fi.8o6/2024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.

L0.2 - A Osc fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicaçâo dos valores recebidos, mediãnte detalhada
prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto
nâ cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1- PRESTAÇÃo DE coNTAs PARcIAL: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execução
Financeira, bem como os demais documentos elencados no art, 81 do Decreto Municipal ne 11i806/2024, e
deverá ser apresentada à SECRETARTA MUNrcrpAL EspoRTES, EVENTos E coMUNIcAÇÃo, em até 10 {dez) dias
úteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de
desembolso aprovado;

10 2 2 - PRESTAÇÃo DE coNTAs ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art. 84,
do Decreto Municipal ne 77.806/2024, e deverá ser apresentada à sECRETARTA MUNlclpAL EspoRTES, EVENTOS
E coMUNlcAÇÃo até 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferêncla dos recursos, podendo ser
solicitada prorrogação de prazo, por ate j.5 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - PRESTAÇÃo DE CoNTAS FINAL; deverá conter os documentos de que trata o art. g6 c/c o art. g7, incisos
l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 71..906/2024 e, sem prejuízo dâ prestação de contes anual, deverá ser
apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNtcAÇÃo no prazo de até 30 (trinta) dias,
contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e
solicitação prévia dâ OSC,

10.2 3.1 - Quando o final da vi8ência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a osc deverá
apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste têrmo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
término da vigência do instrumento.

10,2.4 - PRESTAÇÃO DE coNTAs ÚNlcA: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execução
Finenceira, bem como dos demeis documentos erencados no ert.92 c/c o art.93, incisos r, I e paregiaio único,
todos do Decreto municipal ns 11-.806/2024, e deverá ser apresentada à SECREIARTA MUNtCtpAiEspORTEs,
EVENToS E coMUNlcAÇÃo no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria,
prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediânte justificativa e solicitação préviã da OSC.

I0.3 SECRETARrA MUNTCTpAL ESpoRTES, EVENTOS E COMUNTCAÇÃO, em sua anárise, deverá considerãr, arém
da prestação de contas de responsabilidade da osc, os seguintes ràlatórios elaborados internâmente, .onforr"
o caso:

10 3,1- Relatório de visita técnica i,, /oco eventuarmente rearizada durante a execução da parceria;

10,3 2 - Relatório técnico de monitoramento e avariação, homorogado perã comissão de monitoramento eavaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do obleto e os resultados alcançados durante aexecução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquises de satisfação.

6
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10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação das 

/ U

parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens
7 .2 a 7.2.4, deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos,

10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especial, além das sanções previstas neste termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 de
fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cr"Áusuu oÉcrua pRTMEtRA - DA REscrsÃo E DAs sANçõEs

11,2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do
Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne 7t,80612024.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serâo responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatóriã de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

77.2.2 - A Rescisão podeíá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 lsessenta) dias de antecedência pâra a

publicidade dessa intenção:

L1,2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

1L.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11,2,2.3 - lnadimplemento de quaisqueÍ das cláusulas pactuadas;

L1,2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas

Especial.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - DAs oBRTGAçÕEs socrArs

12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e

aplicação deste termo serão de total res ponsa bilidade da OSC, ficando excluída qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária da ADMINISIRAÇÃO PÚBLlCA,

cúUsUtA DÉcIMA TERcEIRA - DA PUBTIcAçÃo

CúU5ULA DÉcIMA qUARTA - oo FoRo

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos

1

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSC, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrumento ou em seus âditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art.
104 do Decreto Municipal np 77.806/2024, observadas as demais disposições contidas nos arts. 105 a 116, do
referido Decreto.

L3.L - A eficácia deste instrumento flca condicionada à pubticação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do

Município de Mariana - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA âté 20 (vinte) dias após a

assinatura.
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Testemunhas:

1

do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participação

da ProcuÍadoria Geral do Municipio.

Mariana, 15 maio de 2026.

Juliano V s Gonçalves
Prefe Municipal

\
Bruno Rifido de Freitas

secretário Municipalde Esportes, Eventos e

Comunicação

n Silva
Fute I Clube São Caetanense

NOME/CPF

2-
NOME/CPF

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e

achado conforme, foi lavrado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)

testemunhâs que também o assinam, produza seus jurÍdicos e legais efeitos.
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ANEXO I

orcunnçÃo oe crÊrucre e RESpoNSABTLTDADE

Eu, Reinaldo da silva Pinheiro, portador do cPF ne 029.xxx.936-xx, residente na Rua Frei Durão, ne 68,

bairro Centro, Mariana/MG, CEP 35420-072, na condição de Presidente da OSC FUTEBoL CLUBE 5Ão

CAETANENSE, CNPJ n9 04,310.77210007-80, DECLARO SOB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em

instituição financeira pública, isentã de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne !3.079/2074 e

do art. 62 do Decreto Municipal ne Lf.8o6/2o24, bem como informar a ADMINISTRAçÃO pÚgLlca da

abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADN4INISTRAçÃO PÚBLlcA efetuará o depósito dos recursos,

unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do

objeto deste TERMo DE cOLABORAÇÃO, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no ámbito desta parceria será realizada

mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta

bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistemâ

Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios

mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no

mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana, 15 de maio de 2026

Rei da silva Pinheiro
Futebol Clube 5ão caetanense

Presidente da OSC
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